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VERSÃO DATA DE INÍCIO VIGÊNCIA REDAÇÃO 

2.0 01/01/2018 Prazo Indeterminado Diretoria Técnica 

 

Alterações na versão: Atualização nos critérios para enquadramento dos fundos de investimentos 

seguindo as alterações promovidas pela Resolução CMN nº 4604/2017 

 

 

MANUAL DE POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS 

TERNA CAPITAL – CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS LTDA. 

 

 

FUNDOS DE INVESTIMENTO – ANÁLISE DE ENQUADRAMENTO 

 

 

RENDA FIXA 

 

ART. 7º, INCISO I, ALÍNEA B | FUNDO RENDA FIXA “REFERENCIADO” 100% TÍTULOS PÚBLICOS 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Sufixo “referenciado”, conforme regulamentação estabelecida pela CVM 

• Carteira composta exclusivamente por Títulos Públicos 

• Política de Investimentos assegure o investimento em ativos que acompanhem índice de 

renda fixa (ex-CDI) 

 

 

ART. 7º, INCISO I, ALÍNEA C | ETF RENDA FIXA “REFERENCIADO” 100% TÍTULOS PÚBLICOS 

• ETF de renda fixa negociável em bolsa de valores 

• Carteira composta exclusivamente por Títulos Públicos que busquem refletir as variações e 

rentabilidade de índice de renda fixa (ex-CDI) 
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ART. 7º, INCISO III, ALÍNEA A | FUNDO RENDA FIXA “REFERENCIADO” 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Sufixo “referenciado”, conforme regulamentação estabelecida pela CVM 

• Política de Investimentos assegure o investimento em ativos que acompanhem índice de 

renda fixa (ex-CDI) 

• Denominação não deve conter a expressão Crédito Privado (art. 7º, § 2º) 

• Regulamento determina que os ativos que compõem as carteiras sejam considerados de 

baixo risco de crédito em classificação efetuada por agência classificadora de risco 

registrada na CVM (art. 7º, § 3º, inciso I) 

• Regulamento determina que o limite máximo de concentração em uma mesma pessoa 

jurídica seja de 20% (art. 7º, § 3º, inciso II) 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 7º, § 8º) 

 

 

ART. 7º, INCISO III, ALÍNEA B | ETF RENDA FIXA REFERENCIADO 

• ETF de renda fixa negociável em bolsa de valores 

• Carteira composta por ativos financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade 

de índice de renda fixa (ex-CDI) 

• Denominação não deve conter a expressão Crédito Privado (art. 7º, § 2º) 

• Regulamento determina que os ativos que compõem as carteiras sejam considerados de 

baixo risco de crédito em classificação efetuada por agência classificadora de risco 

registrada na CVM (art. 7º, § 3º, inciso I) 

• Regulamento determina que o limite máximo de concentração em uma mesma pessoa 

jurídica seja de 20% (art. 7º, § 3º, inciso II) 

 

 

ART. 7º, INCISO IV, ALÍNEA A | FUNDO RENDA FIXA LIVRE 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Classificado como Renda Fixa conforme regulamentação estabelecida pela CVM 
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• Denominação não deve conter a expressão Crédito Privado (art. 7º, § 2º) 

• Regulamento determina que os ativos que compõem as carteiras sejam considerados de 

baixo risco de crédito em classificação efetuada por agência classificadora de risco 

registrada na CVM (art. 7º, § 3º, inciso I) 

• Regulamento determina que o limite máximo de concentração em uma mesma pessoa 

jurídica seja de 20% (art. 7º, § 3º, inciso II) 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 7º, § 8º) 

 

 

ART. 7º, INCISO IV, ALÍNEA B | ETF RENDA FIXA LIVRE 

• ETF de renda fixa negociável em bolsa de valores 

• Carteira composta por ativos financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade 

de índice de renda fixa 

• Denominação não deve conter a expressão Crédito Privado (art. 7º, § 2º) 

• Regulamento determina que os ativos que compõem as carteiras sejam considerados de 

baixo risco de crédito em classificação efetuada por agência classificadora de risco 

registrada na CVM (art. 7º, § 3º, inciso I) 

• Regulamento determina que o limite máximo de concentração em uma mesma pessoa 

jurídica seja de 20% (art. 7º, § 3º, inciso II) 

 

 

ART. 7º, INCISO VII, ALÍNEA A | FIDC (ABERTO OU FECHADO) 

• Cota de classe sênior 

• A série ou classe de cotas deve ser considerada de baixo risco de crédito em classificação 

efetuada por agência classificadora de risco registrada na CVM (art. 7º, § 4º, inciso I) 

• Regulamento determina que o limite máximo de concentração por emissor é de 20% do PL 

do fundo (art. 7º, § 4º, inciso II) 

• Comprovação que o gestor do fundo já realizou, pelo menos, dez ofertas públicas de cotas 

seniores de FIDC encerradas e integralmente liquidadas (art. 7º, § 4º, inciso III) 
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• Aplicações de RPPS representam, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do total de cotas 

seniores de um mesmo FIDC (art. 7º, § 4º, inciso IV) 

• Regulamento determina que o devedor ou coobrigado do direito creditório tenha suas 

demonstrações financeiras auditadas por auditor independente registrado na CVM e 

publicadas, no mínimo, anualmente (art. 7º, § 4º, inciso V) 

 

 

ART. 7º, INCISO VII, ALÍNEA B | FUNDO RENDA FIXA CRÉDITO PRIVADO 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Classificado como Renda Fixa com sufixo “crédito privado” conforme regulamentação 

estabelecida pela CVM 

• Regulamento determina que os ativos que compõem as carteiras sejam considerados de 

baixo risco de crédito em classificação efetuada por agência classificadora de risco 

registrada na CVM (art. 7º, § 3º, inciso I) 

• Regulamento determina que o limite máximo de concentração em uma mesma pessoa 

jurídica seja de 20% (art. 7º, § 3º, inciso II) 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 7º, § 8º) 

 

 

ART. 7º, INCISO VII, ALÍNEA C | FUNDO RENDA FIXA DEBÊNTURES DE INFRAESTRUTURA 

• Regulamento determina que 85% do PL do fundo seja aplicado em debêntures relacionadas 

à captação de recursos com vistas em implementar projetos de investimento na área de 

infraestrutura, ou de produção econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, considerados como prioritários na forma regulamentada pelo Poder Executivo 

Federal (conforme art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011) 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 7º, § 8º) 
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RENDA VARIÁVEL 

 

ART. 8º, INCISO I, ALÍNEA A | FUNDO AÇÕES INDEXADO 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Política de Investimentos assegure que o seu patrimônio esteja investido em ativos que 

acompanham índices de renda variável, divulgados por bolsa de valores no Brasil, compostos 

por, no mínimo, cinquenta ações 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 8º, § 3º) 

 

 

ART. 8º, INCISO I, ALÍNEA B | ETF AÇÕES INDEXADO 

• ETF de renda variável negociável em bolsa de valores 

• Carteira composta por ativos financeiros que acompanham índices de renda variável, 

divulgados por bolsa de valores no Brasil, compostos por, no mínimo, cinquenta ações 

 

 

ART. 8º, INCISO II, ALÍNEA A | FUNDO DE AÇÕES 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Classificado como Fundo de Ações conforme regulamentação estabelecida pela CVM 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 8º, § 3º) 
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ART. 8º, INCISO II, ALÍNEA B | ETF AÇÕES 

• ETF de renda variável negociável em bolsa de valores 

• Carteira composta por ativos financeiros que busquem refletir as variações e rentabilidade 

de índice de renda variável 

 

 

ART. 8º, INCISO III | FUNDO MULTIMERCADO (FIM) 

• Constituído sob a forma de condomínio aberto 

• Regulamento determinar que se trata de fundo sem alavancagem 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 8º, § 3º) 

 

 

ART. 8º, INCISO IV, ALÍNEA A | FUNDO DE PARTICIPAÇÕES (FIP) 

• Constituído sob a forma de condomínio fechado 

• Vedada a subscrição em distribuições de cotas subsequentes, salvo se para manter a mesma 

proporção já investida nesses fundos 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 8º, § 3º) 

• Fundo de investimento seja qualificado como entidade de investimento, nos termos da 

regulamentação específica da CVM (art. 8º, § 5º, inciso I) 

• Regulamento do fundo determina que o valor justo dos ativos investidos pelo fundo, inclusive 

os que forem objeto de integralização de cotas, deve estar respaldado em laudo de 

avaliação elaborado por Auditores Independentes ou Analistas de Valores Mobiliários 

autorizados pela CVM (art. 8º, § 5º, inciso II, alínea a) 
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• Regulamento do fundo determina que o valor justo dos ativos emitidos, direta ou 

indiretamente, por cada uma das companhias ou sociedades investidas pelo fundo 

corresponda a, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) do total do capital subscrito do 

fundo (art. 8º, § 5º, inciso II, alínea b) 

• Regulamento do fundo determina que a cobrança de taxa de performance pelo fundo seja 

feita somente após o recebimento, pelos investidores, da totalidade de seu capital 

integralizado no fundo, devidamente atualizado pelo índice de referência e taxa de retorno 

nele previstos (art. 8º, § 5º, inciso II, alínea c) 

• Regulamento do fundo determina que o gestor do fundo de investimento, ou gestoras ligadas 

ao seu respectivo grupo econômico, mantenham a condição de cotista do fundo em 

percentual equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital subscrito do fundo, 

sendo vedada cláusula que estabeleça preferência, privilégio ou tratamento diferenciado 

de qualquer natureza em relação aos demais cotistas (art. 8º, § 5º, inciso II, alínea d) 

• Regulamento do fundo determina que as companhias ou sociedades investidas pelo fundo 

tenham suas demonstrações financeiras auditadas por auditor independente registrado na 

CVM e publicadas, no mínimo, anualmente (art. 8º, § 5º, inciso II, alínea e) 

• Comprovação de que o gestor do fundo já realizou, nos últimos dez anos, desinvestimento 

integral de, pelo menos, três sociedades investidas no Brasil por meio de fundo de 

investimento em participações ou fundo mútuo de investimento em empresas emergentes 

geridos pelo gestor e que referido desinvestimento tenha resultado em recebimento, pelo 

fundo, da totalidade do capital integralizado pelo fundo nas referidas sociedades investidas, 

devidamente atualizado pelo índice de referência e taxa de retorno previstos no 

regulamento. (art. 8º, § 5º, inciso III) 

 

 

ART. 8º, INCISO IV, ALÍNEA B | FUNDO IMOBILIÁRIO (FII) 

• Presença em 60% nos pregões de negociação em mercados regulamentados de valores 

mobiliários no período de doze meses anteriormente à aplicação 

• Os ativos financeiros de emissores privados que integrem as carteiras dos fundos de 

investimento devem: (I) ser emitidos por instituição financeira autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil; (II) ser emitidos por companhias abertas, exceto securitizadoras, 

desde que operacionais e registradas na CVM; (III) ser cotas de classe sênior de FIDC 

classificado como de baixo risco de crédito por agência classificadora de risco registrada na 

CVM ou reconhecida por essa autarquia; ou (V) ser cotas de fundos cujos ativos investidos 

observem as condições do inciso I ou do inciso II deste parágrafo. (art. 8º, § 3º) 

 

 



 
 

 

Terna Capital – Consultoria em Investimentos Ltda. - CNPJ: 22.310.136/0001-30 

Av. Santo Amaro, 1.149 – Cj 31, Vila Nova Conceição – São Paulo/SP – CEP 04505-001 

Contato: (11) 2579-7625 / contato@ternacapital.com.br 

www.ternacapital.com.br 

p. 8 

 

TERNA CAPITAL – CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS LTDA. 

 


